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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este Projeto de Lei visa a sanar suposta ilegalidade ou inconstitucionalidade apontada pela Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre – PGM, o que levou o senhor prefeito municipal a vetar o Projeto de Lei nº 365, de 2013, de autoria deste vereador. O referido Projeto declarava feriado municipal o dia 20 de novembro – Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade. Como justificativa para o veto, foi alegado que o limite de feriados municipais, fixado em quatro pelo art. 2º da Lei Federal nº 9.093, de 12 de setembro de 1995, foi atingido, não podendo ser criado um novo feriado.

Hoje, os feriados ditos municipais são os seguintes: como feriados fixos, 02 de fevereiro, consagrado a Nossa Senhora dos Navegantes, e 02 de novembro, consagrado aos mortos; e, como feriados móveis, Sexta-feira da Paixão e Corpus Christi.
Ocorre que o feriado do dia 02 de novembro, consagrado aos mortos, popularmente chamado de “Dia de Finados”, consta, ao mesmo tempo, na Lei Municipal nº 3.033, de 30 de junho de 1967, alterada pela Lei Municipal nº 4.453, de 18 de setembro de 1978, e na Lei Federal nº 662, de 06 de abril de 1949. E, se excluirmos esse feriado da referida Lei Municipal, a ilegalidade estará sanada, sendo o que propomos neste Projeto de Lei. 
O outro argumento levantado pela douta Procuradoria do Município de Porto Alegre, que embasou o referido veto ao PLL nº 365, de 2013, foi que a norma proposta seria inconstitucional. Para derrubar essa tese, nos socorremos de partes do brilhante texto do doutor Gleidson Renato Martins Dias, bacharel em ciências jurídicas e sociais pela PUCRS, pós-            -graduando em direito público pelo Instituto de Direito Contemporâneo e militante do Movimento Negro Unificado, como, a seguir, transcrevemos:

A Procuradoria-Geral do Município de Porto Alegre orientou-se, preocupadamente sem questionar, sem aviltar possibilidade diversa de interpretação, no posicionamento – majoritário e não unânime – do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul ocorrido há uma década, numa ADI contra lei com a mesma intenção do então vereador Haroldo de Souza do PMDB.
De forma resumidíssima podemos entendê-lo nos seguintes termos:
“a competência do município para instituir feriados se restringe aos religiosos em número não superior a quatro, aí incluída a Sexta-Feira Santa”. Tal posicionamento baseia-se no entendimento de que a Lei n° 9.093/95 atua como “BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA” bem como , que seria invasão de competência tendo em vista a exclusividade da União para legislar sobre Direito do Trabalho e instituir feriado civil. Inconstitucionalidade frente aos artigos 8° e 13 da Constituição Estadual e 22, I e 30, I da Constituição Federal (Ementa da ADI n° 70007611650).
Uma outra interpretação é Possível:
“O Judiciário, que nós representamos hoje, na realidade, não está dizendo que não quer homenagear o negro, ou não quer homenagear a consciência negra. O Judiciário, como parte maior ou menor da sociedade, mas integrante desta, tem também todo o apreço à consciência negra e ao próprio Zumbi, mas no caso, se discutem apenas aspectos legais” (voto do Desembargador Vasco Della Giustina na ADI 70007611650) (grifei)
Este parece ser para nós, o problema deste método de interpretação que vem sendo utilizado e o qual precisa ser modificado à luz do entendimento da mais alta Corte do País.
Já sublinhamos a estratégia sempre utilizada na qual o Administrador tenta ficar imune a questionamentos escondendo-se no manto da tecnicidade. No entanto devemos destacar a subjetividade da objetividade.
Qual seria portanto, o ponto da subjetividade? Ora, o ponto de partida. A escolha político-ideológica (inclusive inconsciente) de partir de determinado ponto de vista, conceito, teoria, teórico, etc. O que o Desembargador Rui Portanova chama de “Motivações Ideológicas da Sentença” em livro de mesmo nome.

(…) o Prefeito não fica obrigado a concordar com tal Parecer. Tal manifestação da PGM é tão somente um indicativo, uma orientação, não obrigando, portanto o Chefe do Executivo a aceitá-la.
Tentaremos, de forma resumida, mostrar que as bases das argumentações são questionáveis e já foram, inclusive, debatidas no Supremo Tribunal Federal com entendimento favorável ao feriado do dia da Consciência Negra.
Primeiramente o entendimento sobre a inconstitucionalidade:
A argumentação de eventual inconstitucionalidade no voto do Relator da ADI n° 70007611650 Desembargador João Carlos Branco Cardoso é de que: “Observa-se a inconstitucionalidade em face dos arts. 8° e 13 da Constituição Federal ´por estar legislando sobre matéria de direito do trabalho`”
Como bem destacou o Desembargador Ranolfo Vieira nos seus votos (ADI n° 70007645443 e ADI n° 70007611650) não se poderia falar de inconstitucionalidade pois: “não há afronta a qualquer dispositivo da Constituição Estadual ou algum princípio imposto pela Constituição da República”. Isto é, em nenhum momento as Constituições Federal e Estadual, dispõem sobre a competência legislativa para declarar feriados, afirma o douto jurista.
Portanto, haveria no máximo ilegalidade, não inconstitucionalidade.
Ainda na seara de uma eventual inconstitucionalidade, o equivoco hermenêutico é considerar que legislar sobre feriados fere o inciso I, do art. 22 da Constituição Federal.
O referido artigo orienta que:
“Art. 22 Compete privativamente à União legislar sobre: I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”.
No entanto, em nenhum momento a Constituição diz que legislar sobre feriado é legislar sobre tais áreas do Direito. Ou seja, tal afirmação é subjetiva e não objetiva. Parte-se (se assim quiser, pois nada regula tal entendimento) da premissa que legislar sobre feriados é legislar sobre Direito Civil, Direito Comercial, etc.
Existe, portanto, no nosso entendimento, um equívoco central: uma coisa é legislar sobre tais matérias as quais, por orientação constitucional, são de exclusividade da União. Outra é que uma determinada legislação tenha efeitos nas áreas apontadas.
Introduzir feriado municipal traria efeitos no âmbito do trabalho, mas não pode ser confundido com legislar matéria trabalhista.
Outro dispositivo da Carta Republicana trazido como argumento de inconstitucionalidade é o art. 30, I, o qual regula que: “Art. 30 Compete aos Municípios: I – legislar sobre assuntos de interesse local”.
Ora, onde e o que autoriza formalmente, textualmente, a interpretá-la como barreira a criação de feriado municipal? Absolutamente nada. Muito antes pelo contrário, o que a referida recomendação expressa é a possibilidade jurídica dos municípios de legislarem sobre interesse local. A Carta Federal inclusive se omite em regular, em apontar o que seria interesse local, exatamente para que os municípios os conceituem e indiquem à luz do critério da oportunidade, razoabilidade e conveniência da administração pública local.
Ou seja, é exatamente o oposto e extremamente preocupante que o dispositivo “libertador” seja utilizado como “limitador”. Tanto o é que este é o principal argumento utilizado pelo STF para reconhecer legalidade de lei que instituiu feriado municipal no Rio de Janeiro.
No que se refere à Constituição Estadual a interpretação utilizada mostra-se também pouco convincente, pois recai sobre os artigos 8° e 13 da Carta local.
No entanto, o art. 8° diz que:
“Art. 8° O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”
Já o artigo 13 orienta:
“Art. 13 – É competência do Município, além da prevista na Constituição Federal e ressalvada a do Estado:

I – exercer o poder de polícia administrativa nas matérias de interesse local, tais como proteção à saúde, aí incluídas a vigilância e a fiscalização sanitárias, e proteção ao meio ambiente, ao sossego, à higiene e à funcionalidade, bem como dispor sobre as penalidades por infração às leis e regulamentos locais;

II – dispor sobre o horário de funcionamento do comércio local;
(...)”
Ora, notadamente os artigos supra não são restritivos: “Deve ser compreendido dentro de um contexto maior. Diz respeito à competência concorrente e que cogita o artigo 23 da Carta da República, entre os incisos nele insertos não se tem, em si, o referente à decretação do feriado” orienta o Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n° 251.470-0 o qual teve como Relator o Ministro Marco Aurélio. (grifei)

Portanto a mais alta Corte jurídica do País afasta de forma cabal o entendimento de inconstitucionalidade. Tanto que no referido Recurso Extraordinário foi “julgado extinto o processo por impossibilidade jurídica do pedido”.

Afastado a inconstitucionalidade restaria por fim, o último argumento: o da ilegalidade, o de que a Lei Federal n° 9.093, de 12 de setembro de 1995 atuaria como “Bloqueio de Competência”.

Novamente, com a máxima vênia, “o ponto de partida” nos parece equivocado.

Vamos à referida Lei:

“Art. 1º São feriados civis:

I – os declarados em lei federal;

II – a data magna do Estado fixada em lei estadual.

III – os dias do início e do término do ano do centenário de fundação do Município, fixados em lei municipal. (Inciso incluído pela Lei nº 9.335, de 10.12.1996)
Art. 2° São feriados religiosos os dias de guarda, declarados em lei municipal, de acordo com a tradição local e em número não superior a quatro, neste incluída a Sexta-Feira da Paixão.

(...)”
Como vimos, em nenhum momento a Lei em análise fala em exclusividade e/ou bloqueio de competência. Tal entendimento, por mais que nos parece possível, fica, no entanto, no campo subjetividade, da escolha, da possibilidade, isto é, se podemos, se temos a opção de partir de tal pressuposto, temos por lógico a possibilidade não menos jurídica de partir de outro pressuposto, de outro entendimento, de outra análise, desnudando, portanto, a subjetividade da pretensa objetividade.

Trata-se como bem observado pelo STF de competência concorrente. “Não há antinomia entre a noção de interesses locais e interesses gerais”.  

Tal discordância interpretativa em relação à referida Lei foi também enfrentada pelo Ministro Marco Aurélio.

O STF além de afastar a inconstitucionalidade de lei municipal que homenageava Zumbi e a Consciência Negra foi além, dando interpretação diversa a utilizada no TJRS e na PGM da Porto Alegre dizendo:

“A atividade em tal campo faz-se à luz da autonomia municipal consagrada no artigo 30, inciso I, nela contido. Compete aos municípios legislar sobre assuntos de interesse local. Ora, na espécie dos autos, os representantes do povo do município do Estado do Rio de Janeiro concluíram no sentido da homenagem a Zumbi e o fizeram a partir da atuação cívica revelada pelo personagem que acabou por integrar a História do panteão que a Pátria deve cultuar. Conforme os registros históricos, Zumbi dos Palmares, líder escravo alagoano (1655 a 1695), último chefe do Quilombo dos Palmares, é um símbolo da resistência negra contra a escravidão. Traído por um companheiro – paixão condenável que acompanha a humanidade – foi vítima de emboscada em 20 de novembro de 1695, tendo o corpo mutilado e a cabeça exposta em praça pública na cidade de Recife. O que cumpre perquirir é se a atuação municipal faz-se a margem da Carta do Estado e aí a resposta é desenganadamente negativa. Atuou o Município em via na qual surge a autonomia maior norteada por conceitos ligados à conveniência e à oportunidade. Os textos dos incisos I e II do artigo 358 da Constituição do Estado não brecam a competência legislativa dos municípios para instituírem, à luz do critério da razoabilidade, feriados. Se o fizessem, aí, sim, seriam inconstitucionais ante a autonomia municipal assegurada pela Constituição da República. Eis o teor destes preceitos:

Art. 358. Compete aos Municípios, além do exercício de sua competência tributária e da competência comum com a União e o Estado, previstas nos artigos 23, 145, 156 da Carta da República:

I – legislar sobre assunto de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III […]

O Município do Rio de Janeiro legislou sobre assunto que pode ser tido como interesse local, muito embora não se mostre peculiar, específico, Rev. Direito, Rio de Janeiro, v. 4, n° 8, jul./dez. 2000 267 exclusivo ao campo de atuação. Esse predicado é dispensável, porquanto não há antinomia entre a noção de interesses locais e interesses gerais. Quanto ao inciso II, já foi dito que a suplementação diz respeito à legitimação concorrente. 

Em suma, acabou-se por julgar procedente a representação, não considerados os parâmetros em si, da Carta do Estado do Rio de Janeiro, mas os limites da legislação federal. Ao assim se proceder, adotou-se entendimento distanciado das balizas ditadas pelo artigo 125, § 2°, da Constituição Federal, além de invadir-se, no julgamento de fundo, área reservada ao Município. (grifei) 
Portanto não nos parece aceitável, inclusive do ponto de vista estritamente técnico-jurídico, o veto da Prefeitura a Lei aprovada na Câmara Municipal que instituiria feriado do dia 20 de novembro.

Para além de uma contribuição no que se refere a outro ponto de vista jurídico, há de se fazer a defesa política, vale ressaltar a importância da data para a cidade de Porto Alegre a qual ficou reconhecida nacionalmente por ter instituído o 20 de novembro como dia da “Consciência Negra”.

Tal façanha nacional teve como proponente e articulador o saudoso  intelectual, professor, escritor, poeta e militante do Movimento Negro, Oliveira Silveira, o qual denunciava na, já longínqua, década de 70, que não deveríamos comemorar o dia 13 de maio (data do fim formal da escravidão), pois o 13 de maio apresentava-se como uma traição, “liberdade sem asa” dizia o ativista.

“O 20 de novembro começou a ser delineado em encontros informais na Rua dos Andradas, aqui em Porto Alegre. Estávamos em 1971. Reuníamo-nos e falávamos muito a respeito do 13 de maio, do fato desta data não ter um significado maior para a comunidade. A partir desta constatação comecei a procurar outras datas que fossem mas significativas para o movimento. Comecei a estudar a fundo a história do negro e constatei que a passagem mais marcante era o Quilombo dos Palmares. Como não haviam datas do início do quilombo, tampouco do nascimento de seus líderes, optei pelo 20 de novembro. (…) A partir de então colocamos em ação nossas propostas. Batizamos o grupo de Palmares e registramos seu estatuto, em julho. No dia 20 de novembro do mesmo ano (1971), evocamos pela primeira vez o “Dia Nacional da Consciência Negra”, na sede do Clube Marcílio Dias” (disponível em: http://mnurio.blogspot.com.br/2011/11/dia-nacional-da-consciencia-negra-20-de.html  
Logo após o poeta e militante ajuda a construir o MNUCDR – Movimento Negro Unificado Contra a Discriminação Racial – (hoje MNU) e em junho de 1978, o MNUCDR enquanto entidade nacional, aceita a proposta do Grupo Palmares e apresenta uma carta ao Brasileiros renegando o 13 de maio, e apresentando para a nação o dia 20 de novembro como dia do herói negro Zumbi dos Palmares, dia para comemorar a Consciência Negra.

A verdade é que o STF entendeu que a legislação municipal carioca que institui feriado municipal para homenagear Zumbi e a Consciência Negra não afrontava as Constituições Fluminense e Federal, bem como, apresenta-se como “interesse local” positivado no inciso I, do art. 30 da Constituição Federal.

No Rio Grande do Sul, além do artigo referido, autoriza tal ação o art. 8° e 13 da Constituição Estadual bem como a própria Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, mas especificamente no seu artigo 8°, I: “Cabe ao Município, no exercício de sua autonomia: I – organizar-se juridicamente, decretar leis, atos e medidas de seu peculiar interesse” (grifei)
Com o histórico de construção do 20 de novembro tendo sido pensado e elaborado nesta cidade, nada mais justo que fosse celebrado como data significativa da comunidade porto-alegrense no sentido de “promover a proteção do patrimônio histórico-cultural-local, conforme os termos do inciso IX do artigo 30 da Constituição Federal”, orientação esta dada pelo Desembargador Ranolfo Vieira no voto por nós já relatado.

(…)
Estamos num novo contexto jurídico-político diverso ao que o TJRS analisou tal demanda, pois se passaram uma década.

O Direito não é estanque, muito pelo contrário, é redefinido e redesenhado a todo o momento. O Direito que outrora criminalizava a capoeira hoje a eleva a Patrimônio Imaterial, o “mesmo” Direito que condenara Zumbi hoje o reconhece como Herói Nacional.

Podemos de forma ilustrativa destacar este novo momento político-jurídico vivenciado em no mínimo dois fatos de suma relevância:

1ª a assinatura do Pacto Gaúcho pelo Fim do Racismo Institucional feita pelo Chefe do Poder Judiciário, Desembargador José Aquino Flôres de Camargo no qual existe um reconhecimento formal da existência do Racismo Institucional, bem como comprometimento em “identificar normas, políticas públicas e/ou práticas institucionais que apresentem conteúdo discriminatório ou que tenham efeitos discriminatórios (...)”
2ª a possibilidade real do TJ-RS ser o primeiro Tribunal de Justiça do País a enviar anteprojeto de Lei instituindo Cotas Raciais nos concursos públicos do Judiciário gaúcho, incluindo cotas raciais para Magistrados. Deve-se ainda destacar o apoio da AJURIS (Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul) a qual tem feito eventos, palestras e entrevistas dizendo da importância do Rio Grande do Sul ter cotas raciais para todos os cargos e funções do Judiciário.

Tais atos nos parecem indicativos irrefutáveis que avançamos nesta última década, tanto quanto avança o Direito, os direitos e a compreensão sobre a relação de ambos.

Como bem nos ensina Bernard Edelman “qualquer conceito (inclusive o jurídico) possui uma história, que necessita ser retomada e reconstruída, para que se possa rastrear a evolução da simples palavra para o conceito e assim aprender o seu sentido.”

Estamos noutro momento, então que façamos desta verdade uma possibilidade real no combate ao racismo institucional, e de forma mais específica, no combate a discriminação racial indireta, a qual, como bem nos ensina o professor Roger Raupp Rios, acaba tendo como resultado a opressão de determinado grupo, independentemente da intencionalidade.” 

Como vimos, não existe a aventada inconstitucionalidade. Foram sanadas as irregularidades apontadas, e o feriado proposto cumpre agora todos os requisitos legais, constitucionais, orgânicos e formais, tratando a matéria de interesse local e permitindo, assim, sua aprovação e sua sanção. Não estamos criando ou propondo um feriado pelo simples fato de tornar a data um feriado, mas, sim, para permitir diversas ações de conscientização e prevenção contra o racismo e a discriminação, infelizmente ainda latentes e pujantes em parte da nossa sociedade.

O Dia da Consciência Negra propõe não apenas aos negros, mas, essencialmente a toda a população, uma reflexão sobre o combate ao racismo e às suas terríveis consequências na formação das crianças negras, no reconhecimento da dívida social que o Estado brasileiro tem com seus negros por anos de escravidão e todas as mazelas dela decorrentes e no devido resgate histórico de um povo que foi subjugado e renegado a condições desumanas e ultrajantes com repercussões até os dias de hoje.

Cabe ressaltar que esta Proposição, assim como era objetivo do PLL nº 365/13, visa a adequar a legislação municipal ao previsto na Lei Federal nº 12.519, de 10 de novembro de 2011, que instituiu o dia 20 de novembro, data do falecimento do líder negro Zumbi dos Palmares, como o Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra, e na Lei Estadual nº 8.352, de 11 de setembro de 1987, que instituiu o Dia Estadual da Consciência Negra.

A legislação federal determinou que aos municípios caberia determinar o feriado municipal, o que já ocorre em mais de quinhentas cidades brasileiras.

Além de regulamentar a data, decretar esse feriado é um marco histórico na nossa Capital e permite resgatar o legado de um povo que sofreu por séculos com a escravidão e a discriminação racial em nosso País, homenageando o dia da morte de um dos maiores líderes negros do Brasil, Zumbi dos Palmares.

O Brasil foi o último país a abolir formalmente o trabalho escravo e concentra, hoje, o segundo maior contingente de população negra do mundo, atrás apenas da Nigéria. Essa realidade exige de toda a sociedade brasileira uma reflexão sobre a condição da população negra no País. Referendar essa data comemorativa é reconhecer a contribuição do povo negro para o nosso País, o nosso Estado e a nossa Cidade.

Ao apresentarmos este Projeto de Lei, queremos lembrar e enfatizar a relevância da participação do negro por meio da cidadania, da cultura, das raízes e da história, bem como fortalecer a igualdade, resgatando os anos perdidos na escravidão e reconhecendo o valor e o legado da descendência afro-brasileira para o crescimento e o desenvolvimento do Brasil.

A data de 20 de novembro, já consagrada como Dia da Consciência Negra em nossa Capital, será ainda mais, com a aprovação deste Projeto, uma data para propormos ações afirmativas de reparação social, a exemplo do que representa o sistema de cotas nas universidades brasileiras. 

A luta contra a discriminação racial é uma luta de todos nós brasileiros, de todos nós cidadãos, porque é uma luta pelo resgate da cultura brasileira, que também é formada por todos esses elementos. 
Pelo exposto, rogamos aos nobres pares a aprovação deste importante Projeto de Lei, que irá homenagear o povo negro do Município de Porto Alegre e contribuir para o desenvolvimento intelectual e social de toda a sociedade e para a nossa própria humanização.
Sala das Sessões, 19 de março de 2015.

VEREADOR DELEGADO CLEITON

PROJETO DE LEI

Altera a al. a do caput do art. 1º da Lei nº 3.033, de 30 de junho de 1967 – que fixa os feriados municipais –, e alterações posteriores, declarando feriado municipal o dia 20 de novembro, consagrando o Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade.
Art. 1º  Fica alterada a al. a do caput do art. 1º da Lei nº 3.033, de 30 de junho de 1967, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 1º  ....................................................................................................................
a) fixos: 2 de fevereiro, consagrado a Nossa Senhora dos Navegantes, e 20 de novembro, consagrado ao Dia da Consciência Negra e da Difusão da Religiosidade; 
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/FNI
